
Em Copacabana, no asfalto, não há sinais de guerra apesar do tráfico in-
tenso. A ação policial não inibe o comércio, já que a Polícia Militar, mui-
to presente nas suas viaturas, costuma fazer suas investidas nos quiosques
em pequena escala. Nota-se que ninguém é revistado, os policiais reviram
as latas de lixo à procura de algum delito, passam o pente fino na areia,
olham com atenção para a divisa entre a calçada e a areia, mas não exa-
minam as pessoas que estão sentadas bebendo chope. Em geral, “vapores”
e usuários preferem ficar de modo a dificultar a visão dos policiais que
passam nas viaturas pela Av. Atlântica e facilitar a saída, caso a viatura pa-
re em frente ao quiosque. 
Quase sempre é possível saber como agir com a polícia. É preciso saber
quem está de plantão nas cabines, e se, no momento, existem muitas via-
turas nas ruas. Contudo, não é necessário estar informado plenamente
para arriscar-se em obter droga nas ruas do bairro. Por intermédio dos de-
poimentos colhidos com usuários, prostitutas e motoristas de táxi, o co-
mércio de drogas não sofreu nenhum abalo no que diz respeito às possí-
veis intervenções tópicas realizadas. 
Os usuários também ressaltam que nos episódios que envolvem a polícia,
quase sempre é possível “desenrolar”, em outras palavras, conversar com
os policiais com o intuito de safar-se de uma condição desfavorável. Po-
rém isto não impede que se efetuem extorsões e esse é o medo dos usuá-
rios, sobretudo os de baixo poder aquisitivo, que não possuem recursos
para fazer uma “barganha”. Os usuários são, portanto, coniventes em ca-
sos de extorsão; eles afirmam que é melhor pagar, “dar uma grana” e en-
trar num acordo do que acabar parando em uma delegacia e sofrer um au-
to de prisão em flagrante.
Nesse bairro, como os “vapores” são de “pista,” o receio maior dos usuá-
rios refere-se justamente aos policiais. Nos relatos colhidos no grupo fo-
cal, feitos com os profissionais do sexo que freqüentam o bairro, sabe-se
que não confiam nos policiais, “bandidos com farda”, o que lhes propicia
o abuso da força. Chamaram a atenção para a figura do policial “quebra-
dor”, aquele que prende e bate, e em alguns casos até mata. Mesmo as-
sim, foram eles que afirmaram temer mais o traficante do morro que o
policial, pois este “desenrola”, ou seja, negocia para não dar o flagrante ou
prender. “Desenrolar” é uma atividade bastante disseminada em todo o
bairro. Assim, surgiu a vinculação da imagem dos policiais à corrupção, à
extorsão e à violência, embora esta última tenha sido sempre de menor
importância do que a denunciada nos outros dois bairros. Policiais entre-
vistados também afirmaram “não poder bater nos moradores dali”.
A facilidade da extorsão deve-se ao fato de que os policiais são soberanos
na tomada de decisão quanto ao desfecho do eventual flagrante de usuá-
rios portando drogas, nem sempre respeitando os procedimentos ditados
pela Lei (Zaluar, 1998), o que se repete de forma ainda mais abusiva nos
dois outros bairros. 
Na Tijuca, as acusações contra extorsão e violência de policiais foram ain-
da mais comuns, especialmente entre favelados. Estes declaram que, du-
rante as visitas dos policiais aos morros, todo favelado é suspeito, ou seja,
para a polícia qualquer um é traficante. Na maioria das vezes, o jovem de-
ve comprar a sua liberdade mediante pagamento de propinas. O valor po-
de até ser de R$ 1,00. Esses jovens são constantemente ameaçados de pri-
são, e achacados por policiais. Alguns usuários, que moram nas favelas da
Tijuca ou que sobem nelas constantemente para comprar drogas, acusam
igualmente os policiais. 
No grupo focal, os participantes insistiram sobre esse ponto afirmando

que os policiais só tratam com respeito o jovem tijucano freqüentador ou
o morador de uma favela específica, se estiver na frente de muita gente,
na rua. Se estiver sozinho, ele trata muito mal, chegando a ameaçar levar
para outros morros dominados por comandos diferentes, portanto inimi-
gos. Cobram dos repassadores que já identificaram até quinze mil reais
para não entregá-lo no outro morro, onde certamente será morto.
Em Madureira, são raras as queixas sobre a Polícia Civil no local, mas as
acusações são abundantes quando o assunto é a Polícia Militar. A XV
R.A. está lotada na jurisdição do 9º batalhão da PM, acusado de des-
mandos no local. A questão que sempre surge é sobre a função da polí-
cia, que é basicamente servir e proteger o cidadão. Por conta disso, as vio-
lações aos direitos civis perpetradas pela PM se tornam muitas vezes
piores que a tirania dos traficantes. Casos como abordagem agressiva e
abuso de poder apareceram em todas as entrevistas. Os exemplos vão des-
de invasão de domicílio, maus tratos, forjar flagrante com droga, “vender
cabeça” para morro inimigo, até tiro a esmo que fere e mata “inocentes”
ou “trabalhadores”. 
Muitos moradores têm uma história para contar, mas não denunciam por
medo, para proteger suas vidas e de suas famílias. A frase que melhor de-
fine a situação vivida por eles é: “quando os direitos civis chegarem, já es-
taremos mortos”. O medo de denunciar, tanto a polícia quanto os trafi-
cantes, e também de se falar no assunto, é generalizado. Nada foi dito
sobre a procura de políticos para resolver os problemas, ou mesmo ne-
nhuma organização de direitos humanos. Difícil também tem sido ver o
nome das comunidades em qualquer mídia, seja para a denúncia ou sim-
ples narrativa dos casos ocorridos, a não ser quando o assunto é samba ou
obras de urbanização em favelas.
E a grande questão permanece: como fazer dos seus moradores portado-
res conscientes de direitos civis, capazes de enfrentar todos os seus preda-
dores, fardados ou não, policiais ou não. Defender seus direitos, então,
não é apenas denunciar desmandos policiais e negar os efeitos destrutivos
que o tráfico de drogas provocou em muitas favelas e bairros da cidade.
Entender seus mecanismos de domínio, suas redes e articulações é passo
necessário para políticas públicas mais eficazes e justas.
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Notas

1 Este artigo é um resumo de extenso relatório escrito no ano 2000 para o Ministério
da Justiça, que financiou a maior parte da pesquisa. O relatório foi escrito por mim e
por meus assistentes de pesquisa Luiz Fernando Almeida Pereira, Rodrigo Monteiro
sobre Copacabana; Maria Alice Rezende e Francisco Agra na Tijuca; Fátima Cecchetto,
Ana Paula Pereira da Gama Alves Ribeiro e Liliana de Souza em Madureira.

2 Em 1995, o número de homicídios registrados na 12ª e na 13ª DP em Copacabana foi
de 54, ou seja, 31,9/100.000. Em 1999, foram 15 homicídios apenas, um coeficiente de
8,8/100.000. Em 5 anos, os assassinatos neste bairro diminuíram 3,6 vezes. Em
Madureira, em 1995 ocorreram 202 homicídios (55,7/100.000) e em 1999, 123 (33,9/
100.000), tendo decrescido apenas 64%. Na Tijuca, 74 assassinatos em 1995 (40,4/
100.000) e 38 em 1999 (21/100.000), ou seja, uma queda de quase 100% em cinco
anos, mas apresentando ligeiro incremento a partir de 1998.

VIOLÊNCIA E
EMIGRAÇÃO INTERNACIONAL
NA JUVENTUDE

Marcio Pochmann

O
s jovens, na sociedade moderna, têm tido posição de destaque. E
é justamente nesta fase da vida que se tomam as decisões que vão
dar direção ao futuro de cada indivíduo. Portanto, nesse mo-
mento único de cada ser humano, é crucial que a sociedade ofe-
reça as oportunidades necessárias para que o jovem possa olhar

o horizonte e decidir os melhores caminhos que deve tomar.
É assim em todo o mundo. No Brasil, porém, a década de 1990 foi mar-
cada pela ausência de perspectivas para nossos jovens quanto ao rumo a
ser seguido. Sobretudo no mercado de trabalho, esta questão surgiu de
forma gritante. O crescimento das taxas de desemprego neste segmento
da população é prova concreta dessa falta de perspectiva. Também, as pes-
quisas, os estudos sobre jovens e a procura dos governos em formular –
por vezes equivocadamente – políticas direcionadas a essa faixa etária con-
firmam essa percepção.
A preocupação deste estudo foi tentar captar quais as possíveis implica-
ções para os jovens dessa falta de perspectiva quanto ao caminho profis-
sional futuro. Ou melhor, qual a trajetória que poderia ser construída du-
rante a sua vida “socialmente produtiva”.
A pergunta básica é: terão a violência e a emigração tornado-se alternati-
vas – infelizmente – atraentes para nossos jovens? Para tanto, as análises
concentraram-se no aspecto que mais têm afetado a população: o aumen-
to da violência. E, visando os jovens, focaram-se as lentes sobre a faixa
etária entre 15 e 24 anos. Tudo isso para verificar qual foi o comporta-

mento desse segmento da população ao longo da última década, as alter-
nativas e as conseqüências das escolhas por eles efetuadas.

A DEMOGRAFIA DA VIOLÊNCIA No Brasil, o conjunto de
mortes violentas constitui a primeira causa no total das mortes verificadas
na faixa etária de 5 a 39 anos. Dentro deste segmento etário, as mortes
por homicídio somente entre os jovens de 15 a 24 anos, além de possuí-
rem ainda maior significância relativa, vêm crescendo a cada ano, confor-
me atestam diversos estudos realizados no Brasil(1).
Além da imersão de grande parte da juventude brasileira no amplo am-
biente da violência, chama a atenção o fato de o país registrar indicado-
res de mortalidade por homicídio muito superiores aos internacionais,
neste segmento populacional. O coeficiente de mortalidade por homicí-
dio na faixa etária de 15 a 24 anos chega a ser, por exemplo, superior ao
de países em situação de fortes conflitos abertos, seja para o sexo mascu-
lino, seja para o sexo feminino (Tabela 1).
Enquanto em 1997, o coeficiente de mortalidade por homicídio na faixa
etária de 15 a 24 anos foi de 80,4 por 100 mil habitantes do sexo mascu-
lino no Brasil (6,4 por 100 mil habitantes do sexo feminino), nos Esta-
dos Unidos foi de 27,9 por 100 mil habitantes do sexo masculino (4,7
por 100 mil habitantes do sexo feminino) e, na Armênia, de 2,1 por 100
mil habitantes do sexo masculino (0,6 por 100 mil habitantes do sexo fe-
minino). Com base nesses dados, observa-se ainda que a quantidade de
jovens que morrem por homicídio no Brasil por ano é bem maior do que
em países como Croácia, Eslovenia, Irlanda do Norte e Israel, que regis-
tram situações de conflitos abertos.

EVOLUÇÃO DAS MORTES VIOLENTAS ENTRE
JOVENS Ao longo das duas últimas décadas do século XX, a quanti-
dade de mortes por causas externas, conforme identificado pela literatura
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especializada (acidente de trânsito, suicídio, homicídio, entre outras) cres-
ceu rapidamente na faixa etária de 15 a 24 anos. Em 1999, por exemplo,
foram 116.778 jovens que morreram por causas não naturais, quando em
1990 foram 25.264 e, em 1980, foram 16.908 mortes.
No conjunto das causas externas, as mortes por homicídios foram as que
mais cresceram: de 25,6%, em 1980, para 51,4% em 1999 (Gráfico 01). 
Também em relação à participação da mortalidade de jovens provocada
por homicídios no total de mortes por homicídios no Brasil pode-se cons-
tatar uma elevação constante desde o início dos anos 80. Nos anos 90, por
exemplo, a participação da faixa etária de 15 a 24 anos no total das mor-
tes por homicídio no Brasil foi de, em média, 34,7%, enquanto nos anos
80 foi, em média, de 31,9% e, nos anos 70, de 28,8%.
No conjunto do Brasil, pode-se verificar a evolução da hierarquia dos Es-
tados com maiores coeficientes de mortalidade por homicídio entre jo-
vens ao longo das duas últimas décadas. Para a divisão geográfica por
grandes regiões, nota-se a concentração dos indicadores de violência juve-
nil nas regiões Sudeste e Centro-Oeste (Gráfico 02 e 03).
Em 1999, por exemplo, o Estado do Rio de Janeiro foi o que apresentou
maior coeficiente de mortalidade por homicídio entre jovens, seguido pe-
los Estados de Pernambuco e Espírito Santo. Em compensação, o estado
do Maranhão foi o que registrou, em 1999, o menor coeficiente de ho-
micídio entre jovens, seguido por Piauí e Santa Catarina.
Em 1989, São Paulo e Rio de Janeiro foram os que apresentaram os 
maiores coeficientes de mortalidade juvenil por causa de homicídio. No mes-
mo ano, os Estados de Tocantins, Piauí e Santa Catarina foram os que regis-
traram os menores coeficientes de mortalidade juvenil associado ao homicídio. 

Por fim, em 1980, os Estados do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Per-
nambuco foram os mais violentos na faixa etária juvenil. Já os Estados do
Mato Grosso, do Maranhão e do Piauí apresentaram os menores coefi-
cientes de mortes por homicídio entre os jovens (Tabela 2).
No caso das regiões metropolitanas (RM), verifica-se que, em 1999, a
RM de Vitória foi a que apresentou maior coeficiente de mortalidade
por homicídio entre jovens, seguida da RM do Recife e da RM da Bai-
xada Santista. Em compensação, a RM de Maringá foi a que registrou,
em 1999, o menor coeficiente de homicídio entre jovens, seguida das
regiões metropolitanas de Florianópolis e de Natal. Em 1989, as regiões
metropolitanas de São Paulo e do Recife foram as que apresentaram os
maiores coeficientes de mortalidade juvenil por causa de homicídio.
Para o mesmo ano, as regiões metropolitanas de Florianópolis e Marin-
gá foram as que registraram os menores coeficientes (Tabela 3).
A evolução dos indicadores de homicídios por 100 mil habitantes entre
jovens, ao longo do período analisado, nas capitais dos Estados bra-
sileiros, mostra que em 1980 o município do Rio de Janeiro liderou o 
ranking de violência juvenil, seguido de Porto Velho. Por outro lado 
o município de Florianópolis foi o que apresentou o menor coeficiente
de mortalidade juvenil por causa do homicídio. 
Dezenove anos depois, em 1999, a capital com maior indicador de vio-
lência foi o município de Vitória. E a capital de menor coeficiente de
mortalidade juvenil por homicídio foi Natal. Por fim, em 1989, o muni-
cípio com maior coeficiente de mortalidade entre jovens por homicídio
foi São Paulo. Em contrapartida, a capital com menor indicador de vio-
lência por homicídio entre jovens foi Florianópolis (Tabela 4).
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DEMOGRAFIA DA EMIGRAÇÃO INTERNACIONAL
Desde a chegada dos portugueses, o Brasil tem se caracterizado por cons-
tituir sua população fundada em ampla participação de imigrantes. Esta
era uma nação identificada com oportunidades, responsável pela atração
de muitos estrangeiros que optaram por deixar seus países de origem vo-

luntária (portugueses, italianos, alemães, espanhóis, poloneses, japoneses,
árabes, entre outros) ou involuntariamente (escravos africanos).
Com base nas estatísticas oficiais, a evolução da participação relativa do
segmento juvenil no total da população brasileira desde 1900 até 2000
pode ser dividida em quatro fases distintas. A primeira caracteriza-se pe-

lo aumento da participação relativa dos jovens no total da população. 
O crescimento da imigração no Brasil constituiu o principal motivo do
aumento demográfico entre 1900 e 1920. Nesse mesmo período, a popu-
lação juvenil cresceu 4,3% como média anual, enquanto a população to-
tal aumentou 3,9% ao ano.
Na segunda fase, correspondente ao período entre 1920 e 1960, regis-
trou-se um movimento inverso ao ocorrido anteriormente. Ou seja, o
segmento juvenil perdeu participação relativa no total da população.
Em grande medida, a forte contenção do movimento de imigrantes es-
trangeiros no Brasil, especialmente após 1930, contribuiu para a menor
pressão demográfica dos jovens. Entre 1920 e 1960, a população total
cresceu, como média anual, 2,1%, com expansão anual média de 1,9%
do segmento etário de 15 a 24 anos (Gráfico 04).
A terceira fase na participação relativa dos jovens na população total ocor-
reu entre 1960 e 1980. Nesse período, a população jovem cresceu, como
média anual, 3,2%, enquanto a população total aumentou 2,7% ao ano,
em média. A expansão na participação do segmento etário de 15 a 24
anos no total da população esteve vinculada à queda na fecundidade, o
que tornou relativamente maior o peso dos jovens.
Por fim, a quarta fase na evolução da população juvenil em relação à po-
pulação total encontra-se em curso desde 1980. Assiste-se, desde então,
ao movimento de queda na participação relativa dos jovens no total da
população. Enquanto a população total cresceu à taxa média anual de
1,8% entre 1980 e 2000, o segmento etário de 15 a 24 anos aumentou à
taxa de 1,5% ao ano, em média.
As principais razões associadas ao decréscimo da participação relativa dos
jovens na população total não estão relacionadas exclusivamente à chama-
da transição demográfica, em que a queda da fecundidade vem acompa-
nhada, geralmente, do maior peso do segmento etário mais velho da po-
pulação. Mas encontram-se associadas tanto à expansão da violência
como da emigração de jovens do Brasil. 
Como foi possível observar na parte anterior deste estudo, o significativo
crescimento da mortalidade juvenil, sobretudo a ocasionada pela violência,
termina também contribuindo para a diminuição da participação relativa
dos jovens no total da população. Segundo o Datasus, 112 mil jovens mor-
reram assassinados durante o período de 1991 a 1999, com o assassinato
de 59 mil pessoas na faixa etária de 15 a 24 anos entre 1981 e 1989. 
Além disso, deve-se acrescentar o efeito demográfico negativo decorrente
da maior saída de jovens do País. O fenômeno da emigração de jovens
brasileiros não representa uma novidade entre os estudiosos(2), embora
seja curioso o fato de um país marcado historicamente pela imigração
(entrada superior à saída de jovens) tenha atualmente parcela importante
de sua população deixando a nação.

Considerando-se exclusivamente a população pertencente à faixa etária de
15 a 24 anos em 1991 (28.582,3 mil) e a projeção feita pelo IBGE(3)
para essa coorte para o ano de 2000, que é de 28.612, constata-se que a
diferença entre a população de 24 a 33 anos observada pelo Censo De-
mográfico Brasileiro no ano de 2000 (27.265,9 mil) e a população proje-
tada para o mesmo ano é de -1.346,1 mil pessoas. Este contingente de jo-
vens constitui o saldo migratório negativo entre os anos de 1991 e 2000.
Em síntese, verifica-se que 4,7% do total da população que tinha 15 a 24
anos em 1991 deixou o País, segundo registro do Censo Demográfico do
ano de 2000. Isso significa que, a cada ano, em média, houve uma saída
líquida de cerca de 149,6 mil jovens entre 1991 e 2000.
A combinação da violência com a ausência de perspectivas para os mais
jovens gera uma perda irreparável ao potencial produtivo do País, pois
desperdiça o que o Brasil tem de melhor. A somatória de assassinatos na
faixa etária de 15 a 24 anos com a emigração de jovens do Brasil revela o
efeito demográfico negativo da perda de 162 mil pessoas, e média ao ano,
durante os anos 90.

Marcio Pochmann é secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade do Município de
São Paulo; professor licenciado do Instituto de Economia da Unicamp.

Notas

1 A literatura existente no Brasil é bastante clara sobre a violência na juventude. Sobre
isso, ver mais em: Gawryszewski , U. (1991) A mortalidade por causas externas no muni-
cípio de São Paulo. São Paulo: FSP/USP; Jorge, M. (1998) “Como morrem nossos
jovens”. In: Jovens acontecendo na trilha das políticas públicas. Brasília: CNPD; Adorno, S.
(1998) “Violência criminal no Brasil”. In: Seminário Nacional sobre Emprego e Violên-
cia. Brasília: CNPD.

2 Sobre a literatura brasileira especializada ver : Patarra, N. (1995) Emigração e imigração
internacionais no Brasil contemporâneo. São Paulo: FNUAP; Berquó, E. (2001) Migrações
internacionais. Brasília: CNPD.

3 É importante esclarecer que a população projetada já considera os indicadores de fe-
cundidade, mortalidade e migração no País. Para mais detalhes, ver : Projeção Preliminar
da População no Brasil por sexo e idades simples: 1980-2050, revisão 2000; IBGE – Di-
retoria de Pesquisas – Departamento de População e Indicadores Sociais – Divisão de
Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica.
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